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Amaral tem proposta abrangente 
A Câmara deverá retirar en-

tre as várias propostas que tra-
mitam na Casa a emenda defini-
tiva para modificar o substituti-
vo constitucional estabelecendo 
a imunidade parlamentar. É do 
deputado Amaral Netto (PPR-
RJ) o projeto mais abrangente. 
A maior novidade prevê que o 
parlamentar poderá ser condena-
do em casos como o crime do 
colarinho branco sem a necessi-
dade de obtenção de licença do 
Senado ou da Câmara. 

O deputado acredita que se-
rá muito fácil obter a aprovação 
de sua emenda. "Quem votar 
contra ficará em má situação 
diante da opinião pública", ob-
serva, ressaltando a desmorali-
zação da classe política. A pro-
posta mantém o item que impede 
os parlamentares de serem pro-
cessados criminalmente sem li-
cença do Congresso, devido às 
suas opiniões. 

Já a proposta da deputada 
Célia Mendes (PPR-AC) permi-
te ao deputado ou senador, que 
tenha cometido algum crime an-
tes de eleito, a licença automáti-
ca do Legislativo para responder 
por processos durante o exercí-
cio dos mandatos. Atualmente, 
para que um parlamentar obte-
nha ou não a licença solicitada 
pelo Supremo Tribunal Federal, 
esta terá que ser votada em ple-
nário, através do voto secreto. 

Segundo a parlamentar, seu 
projeto dá condições de transpa-
rência ao Poder Legislativo, 
"justamente porque exibe a vida 
pregressa dos políticos, o que os 
legitima para o exe'rcício do 
mandato". Além disso, Célia 
Mendes justificou que a propos-
ta visa ainda não impor qualquer 
obstáculo à Justiça na apuração 
das irregularidades, "restabele-
cendo o conceito de igualdade 
determinado pela própria Cons-
tituição". (S.$) 

Secretaria Ger 	319.2028 

ASSINATURAS 

TolmnaricatIng — assinaturas 
por tellidoma....319.2010/319-2103 

SAA - Serviço de Atendimento 
ao Assinante...319.2031/319-2032 

Asei 	 (DF GO SP. RJ 
MG, TO) 
Semestral 
À vista 	 CR$ 15.100,00 
Com 15 dias 	CR$ 18:300,00 
Com 30 dias 	CR$ 21.600,00 
Trimestral 
À visto 	CR$ 7.550,00 
Com 15 dias 	CRI 9.150,00 

dt.7445 ASSOCIAÇÃO 
NAOCNAL 
Cf JORNAIS 

Com 30 dias 	CRI 10.800,00 

Outros Estados 

Semestral 
ECT. simples 	CRI 37.800,03 
ECT. aéreo 	CRI 58.500,00 

VENDA AVULSA 

(DP, 00, SP. RJ, MO 	 TO) 
Dias úteis 	CR$ 120,00 
Domingos 	CR$ 160,00 
Outras Estados 
Dias úteis 	CRI 150,00 
Domingos 	CRI 200.00 

Representante nacional: 
PEREIRA DE SOUZA 8 CIA LTDA. 

Serviços noticiosos: Agência Globo, Agência Estado, 
Rodiobrás. AJO, Sport Press. UPI, France Presse e AP 

Os artigos assinados não expressam 	lamente 

a opinião do Jornal do Brasília. 


